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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WASHINGTON DE JESUS ANDRADE PAZ (PRESO)
ADVOGADOS : WELLINGTON CORRÊA DA COSTA JÚNIOR - RJ093311

MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO
DE O AGRAVANTE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. MAUS ANTECEDENTES. ORDEM
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. REGIME INICIAL.
DETRAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO SUBSTITUTIVO DEWRIT 
RECURSO PRÓPRIO. TEMA NÃO APRECIADO PELA INSTÂNCIA DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do CPP.periculum libertatis

Na espécie, o disposto no art. 387, § 1º, do citado diploma processual foi
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para
a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida por
permanecerem hígidos os elementos que a ensejaram. Ou seja, o fato de
possuir o agravante maus antecedentes e, conforme sedimentado em farta
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, notadamente porque, consoante o disposto no
decreto prisional, consoante o disposto no decreto prisional, o agravante é
reincidente em práticas delitivas.

4. No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no
sentido de que não cabe a utilização de  como sucedâneo dehabeas corpus
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recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do
objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão
ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

5. Ademais, o tema suscitado no remédio constitucional, relativo ao regime
inicial e à detração, não foi debatido pela instância de origem. Assim, fica
impossibilitada a manifestação deste Sodalício, sobrepujando a
competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 

, a ensejar verdadeira supressão de instância ehabeas corpus per saltum
violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo
legal substancial.

6. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite
a qualquer autoridade judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e
quando verificada a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de 

 de ofício em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdadehabeas corpus
de locomoção. Todavia, não é essa a situação dos autos.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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possuir o agravante maus antecedentes e, conforme sedimentado em farta
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infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, notadamente porque, consoante o disposto no
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recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do
objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão
ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

5. Ademais, o tema suscitado no remédio constitucional, relativo ao regime
inicial e à detração, não foi debatido pela instância de origem. Assim, fica
impossibilitada a manifestação deste Sodalício, sobrepujando a
competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 

, a ensejar verdadeira supressão de instância ehabeas corpus per saltum
violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo
legal substancial.

6. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite
a qualquer autoridade judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e
quando verificada a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de 

 de ofício em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdadehabeas corpus
de locomoção. Todavia, não é essa a situação dos autos.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por WASHINGTON DE JESUS
ANDRADE PAZ contra decisão de e-STJ fls. 379/383, por meio da qual indeferi
liminarmente o presente  em virtude de ser usado pela defesa comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, assentando, ainda, a inexistência de flagrante
ilegalidade, no caso.

Neste recurso, a defesa alega que (e-STJ fls. 392 e 394):

[...] Mesmo com a adoção da nova sistemática no tocante ao cabimento do
Habeas Corpus em substituição ao Recurso legamente cabível, verificar-se-
á, com a devida, vênia, o cabimento do remédio constitucional combatendo a
parte da Sentença que mantivera a prisão preventiva, daí é que, em se
manifestando em torno de caso idêntico, assim decidiu o SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

[...]

Portanto, ao contrário do entendimento externado na Decisão ora combatida,
se afigura perfeitamente cabível o Habeas Corpus em substituição ao
Recurso Ordinário para discutir a garantia do direito de recorrer em
liberdade.

O mesmo sói acontecer no tocante à possibilidade de cabimento do Habeas
Corpus em substituição ao Recurso próprio para discutir a possibilidade de
aplicação imediata da detração, e, em corolário, o abrandamento do regime
imposto na Sentença em razão do tempo de duração da prisão provisória
(art. 387, § 2º, do C. P. Penal), notadamente quando a ilegalidade aventada
pode ser observada de plano.

 

Documento eletrônico VDA47894724 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/06/2025 19:56:15
Código de Controle do Documento: f5ec89a1-a5da-4a75-8a49-cc2a1c1a3844



Requer, assim "a essa COLENDA TURMA se digne de formar o livre
convencimento no sentido de, uma vez reformando o Decisum questionado, conhecer
do Habeas Corpus e, em corolário, conceder, nem que seja de ofício, a ordem, na

 (e-STJ fls. 397/398).forma"

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Inicialmente, verifico que razão assiste à defesa quanto à possibilidade de
análise, nesta via, dos fundamentos da prisão preventiva decretada contra o agravante.

Todavia, não é o caso de concessão da ordem, no ponto. Senão, vejamos.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do art. 312 do Código de periculum libertatis
Processo Penal.

Na espécie, esses foram os fundamentos invocados para a decretação da
prisão preventiva - e-STJ fls. 131/132 do processo conexo HC n. 914.499/AM (e-STJ fl.
33, grifei):

A fundamentação do decreto prisional decorre da Constituição da República,
em seu artigo 93, inciso, IX, CRFB/88. Assim, a decisão que manteve a
segregação cautelar foi sucinta, mas abarcou os motivos de fato e de direito
para aplicação da medida extrema.

Examinando os autos, verifica-se presentes tanto o fumus commissi delicti
quanto o periculum libertatis. O paciente foi condenado pela prática do delito
previsto no art. 35 c/c o art. 40, IV, ambos da Lei nº 11.343/2006, conduta
esta que fere substancialmente a ordem pública e gera violência urbana, vez
que atividade atrelada diretamente ao tráfico de drogas. Outrossim, o
quantum de pena aplicado, nos termos do art. 313, I, do CPP, autoriza a
manutenção da custódia.

Outrossim, tendo o paciente respondido ao processo preso, deve prevalecer
a regra, calcada na razoabilidade, de que após o juízo de certeza estampado
na condenação, não pode o condenado aguardar o julgamento da apelação
em liberdade, a não ser que haja mudança fática superveniente a justificar a
liberdade provisória, o que não restou comprovado nos autos.

Ademais, realizada consulta no SEEU observa-se que o paciente tem em
curso na VEP três condenações criminais, todas pelos crimes de tráfico de
drogas e associação ao tráfico de drogas, com término de pena previsto para 

, conforme Relatório da Situação Processual Executória (Seq.03/02/2054
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112, do SEEU). Logo, não faz nenhum sentido, o pleito ora formulado pela
defesa do paciente, vez que a detração penal deverá ser requerida perante o
Juízo da Execução Penal.

Desta forma, o contexto fático autoriza e recomenda a manutenção da prisão
preventiva do paciente, afastada qualquer argumentação quanto ao suposto
direito subjetivo ao relaxamento/revogação ou a aplicação do regime aberto,
via habeas corpus.

 
O exame dos excertos acima transcritos evidencia que o disposto no art.

387, § 1º, do Código de Processo Penal foi devidamente observado, pois foram
indicados fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente
imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação

".que vier a ser interposta

Por tal razão, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião
da prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em
dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de
segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica 

, quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos motivos daper relationem
decretação da prisão preventiva devido à permanência das razões que a ensejaram.

No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida por
permanecerem hígidos os elementos que a ensejaram. Ou seja, o fato de possuir o
agravante maus antecedentes e, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. CONDENADO À PENA DE 6
ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. NEGADO O DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
AGRAVANTE CONTUMAZ NA PRÁTICA DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - No caso, consta da sentença condenatória que negou ao paciente o
direito de recorrer em liberdade que: "o réu não ostenta condições pessoais
favoráveis, eis que reincidente e, as circunstâncias que evidenciam a
gravidade do delito, estão a indicar a necessidade de manutenção da
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segregação" (fl. 61). porquanto, consoante se depreende dos autos, a
conduta, em tela, não é fato isolado na sua vida.

III - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a
prisão cautelar para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374
/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de );30/3/2023
(AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe de ); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma,24/3/2023
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).24/3/2023

[...] Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 870.892/RS, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/8/2024

.)16/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. LESÃO
CORPORAL E AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CUSTÓDIA CAUTELAR E
REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado
grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade
do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo
a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública"
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

Não bastasse, invocou o julgador a reiteração delitiva do agravante,
enfatizando que "o autuado possui um histórico criminal com diversas
anotações, bem como é reincidente estando em cumprimento de pena em
regime aberto, o que evidencia, em uma análise preliminar, sua tendência a
reiterar na conduta criminosa e, por conseguinte, seu envolvimento com o
mundo do crime" (e-STJ fl. 365).

Esta Corte "tem entendimento no sentido de que a manutenção da
segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não requer
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem os
motivos que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que aquela
anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na espécie. A
'orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos
para a segregação preventiva' (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ). Na4/8/2020 25/8/2020
mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; e28/4/2020 4/5/2020
RHC 119.645/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe " (AgRg no HC n. 789.167/PE,4/2/2020 12/2/2020
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

).10/3/2023

[...]
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 202.103/MG, de minha
relatoria , Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
REGIME PRISIONAL. RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE DE
JULGAMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. O exame dos excertos contidos na sentença condenatória e no decreto de
prisão preventiva evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do Código de
Processo Penal foi devidamente observado, pois foram indicados
fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente
imposta ao agente.

3. No caso, a prisão foi mantida em decorrência da gravidade concreta da
conduta e da periculosidade social do ora agravante, extraídas (i) do modus

[...]operandi do delito  o que justifica a decretação e manutenção da prisão
preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

4. Condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória (precedentes).

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 959.346/SP, de minha
relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
PROCESSO CIVIL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ANÁLISE DO MÉRITO.
PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
DECISÃO MONOCRÁTICA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA APENAS
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE TÍTULO
NOVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE
APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

7. Direito de recorrer em liberdade negado. Legalidade. Decreto vigente
durante todo o andamento da ação penal. O entendimento abraçado pelas
instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta
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Corte, no sentido de que, preservados o decreto prisional e a prisão
preventiva durante toda a tramitação da ação penal, não faria sentido que,
ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, com a superveniência da
condenação, fosse deferida ap agente a liberdade.

8. "A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta-se no sentido de
que, tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução criminal, não
se afigura plausível, ao contrário, se revela um contrassenso jurídico,
sobrevindo sua condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar o
julgamento do apelo" (HC 177.003 AgRg, Relatora Ministra ROSA WEBER,
Primeira Turma, Julgado em , DJe em ).19/4/2021 26/4/2021

9. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a
decretação da prisão preventiva.

10. Agravo regimental conhecido e não provido. (AgRg no HC n. 984.324
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)11/3/2025 19/3/2025

 
Assim, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de se

manter o agravante segregado, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em
liberdade.

No mais, frise-se que as circunstâncias que envolvem o fato demonstram
que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o
efeito almejado para a proteção da ordem pública, notadamente porque, consoante o
disposto no decreto prisional, o agravante é reincidente em práticas delitivas.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO DE USO RESTRITO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA
HOMOGENEIDADE, PROPORCIONALIDADE E EXCESSO DE PRAZO.
PERDA DE OBJETO. SUPERVENIÊNCIA DE NOVO TÍTULO. PRISÃO
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
REITERAÇÃO DELITIVA. CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 931.010/SP, relator Ministro
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 18/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FURTO QUALIFICADO.
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
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FUNDAMETAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. PLEITOS DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR E
FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

3. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

4 . Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 934.044/MG, relator
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024

 

No mais, , verificoquanto à aplicação da detração e à alteração do regime
que, não obstante as razões defensivas, não há argumentos aptos a ensejar a
alteração do entendimento firmado na decisão agravada, a qual deve ser mantida
pelos próprios fundamentos (e-STJ fls. 381/382):

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo.

[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/9/2023 25/9/2023

Documento eletrônico VDA47894724 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/06/2025 19:56:15
Código de Controle do Documento: f5ec89a1-a5da-4a75-8a49-cc2a1c1a3844



PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE
ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)3/9/2024 6/9/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO. CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

[...]

4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido o
writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 20/9/2023
Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da
ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de Processo
Penal" (AgRg no HC n. 882.773/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato -
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de ).26/6/2024

[...] (AgRg no HC n. 907.053/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)16/9/2024 19/9/2024

Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, caput e parágrafo
único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a qualquer
autoridade judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando
verificada a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus
de ofício em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção.
Todavia, não é essa a situação dos autos.

Ante o exposto, liminarmente o habeas corpus. indefiro 

 
Outrossim, sobre o regime, o Tribunal de origem assentou o seguinte (e-STJ

fl. 33):

Destarte, verifica-se que a defesa almeja, através da estreita via do habeas
corpus, a alteração do regime prisional do paciente, mesmo já tendo
interposto recurso próprio, sendo impossível, portanto, a sua análise, sob
pena de indevida supressão de instância.

Cediço que para a fixação do regime prisional o magistrado analisa não
somente o quantum de pena aplicado, mas também todas as circunstâncias
judiciais.
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Ora, verifico que a questão não foi tratada especificamente na origem, e,

diante desse cenário, ante a falta de manifestação do colegiado local no acórdão ora
juntado acerca das matérias objeto deste , evidente a incompetênciahabeas corpus
desta Corte Superior para o processamento e julgamento deste remédio constitucional.

Nesse mesmo caminhar:

 HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. [...] SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...] 10. O direito de recorrer em liberdade não foi
objeto de discussão pela Corte de origem, motivo pelo qual se evidencia a
incompetência deste Superior Tribunal de Justiça para apreciar o aludido
tema posto no writ e a consequente supressão de instância. [...] (HC 278.542
/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe .)4/8/2015 18/8/2015

 
Diante do exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.700 / RJ
Número Registro: 2025/0138270-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00199701020258190000 01373754020208190001 1373754020208190001 199701020258190000
902000832020

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO TORRES SANTOS
ADVOGADOS : WELLINGTON CORRÊA DA COSTA JÚNIOR - RJ093311

MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : WASHINGTON DE JESUS ANDRADE PAZ (PRESO)
CORRÉU : WELLINGTON ANTONIO DA SILVA SOARES
CORRÉU : LIDIANE CUSTODIO DA SILVA
CORRÉU : LEANDRO PEREIRA DA ROCHA
CORRÉU : JORGE YURI SANTOS RODRIGUES
CORRÉU : THIAGO SILVA MENDES NERIS
CORRÉU : RAFAEL PAULINO
CORRÉU : WILLIAM RODRIGUES SOARES
CORRÉU : DANILO DOUGLAS ALVARENGA DE SOUZA
CORRÉU : JOEL SOUSA MENDES
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CORRÉU : CARLOS EDUARDO NASCIMENTO VELOSO DA SILVA
CORRÉU : ALINE PEREIRA XAVIER
CORRÉU : JOHN WALLACE DA SILVA VIANA
CORRÉU : LEONARDO GOMES ALVES DE NEGREIROS
CORRÉU : RICARDO LUIS MARTINS DIAS JUNIOR
CORRÉU : DANILO LIMA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON DE JESUS ANDRADE PAZ (PRESO)
ADVOGADOS : WELLINGTON CORRÊA DA COSTA JÚNIOR - RJ093311

MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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